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Este artigo analisa o processo de
“empoderamento” de mulheres líderes de
duas comunidades da periferia de
Florianópolis, a partir das dimensões de
gênero, classe e etnia. Foram entrevis-
tadas catorze lideranças através do
“método biográfico”, o que proporcionou
a reconstrução da história estrutural e
sociológica de um grupo de pessoas
procedentes da miscegenação de índio
com branco, que viviam no “entorno
caboclo” como posseiros, e foram
expropriados de suas terras, tendo que
migrar para a cidade. Chegando na cidade,
estas famílias encontram no espaço
solidário das redes sociais de vizinhança,
familiares e nas redes de ONGs- Organiza-
ções Não-Governamentais, o acolhimento
necessário para sua aculturação, que não
ocorre sem conflitos de identidade.

Palavras-chave: empoderamento, movi-
mento de mulheres, cidadania, migração,
histórias de vida.
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This paper analyses the empower-
ment process of female leaders of two
communities on the outskirts of Floria-
nópolis, Brazil, from the perspectives of
gender, class and ethnics. Fourteen
leaders were interviewed through the so
called biographical method, which
allowed for the reconstruction of the
structural and sociological history of a
group of people originating from the
miscigenation process of white and indian
(the “caboclos”), who formerly lived  in
the multiracial environment as provisional
and unauthorized land users (“possei-
ros”) and who were later deprived of the
properties, having, as a consequence to
migrate to the urban area. When arriving
in the city, such families find, in the
solidarity of social webs (neighborhood,
family bonds and ONGS – Non-
Governmental Organizations), the
necessary environment for their accultu-
ration, a process which  is not devoid of
identity conflicts.

Key words: empowerment, women
movements, migration, citizenship, life-
stories.
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� ste artigo resulta da
pesquisa que realizei
para minha tese de

doutorado (defendida em maio de
2000). Nele é analisado o processo
de “empoderamento” de mulheres
migrantes, que residem atualmente em
duas comunidades da periferia de
Florianópolis/SC, dentro de um
enfoque em que se articulam as con-
dições de gênero, classe e raça/etnia.

As mulheres migrantes, sujeitos
desta pesquisa, descendem da misci-
genação de índio com branco1 , e suas
trilhas de vida no tempo e no espaço
estão relacionadas com as histórias de
suas famílias, posseiras ou assalaria-
das rurais, que, expulsas de suas ter-
ras no campo, migraram para a cida-
de de Florianópolis. Ali, impulsiona-
das pela ação de agentes externos e
organizações sociais, participaram de
vários processos de lutas e conquis-
tas de moradia e de outras necessi-
dades básicas. Conquistaram nesta
luta um poder afirmativo que as trans-
formou em sujeitos políticos, com fala
própria, com capacidade para inter-
vir, decidir, deliberar e participar da
construção de sua cidadania e de lu-
tar por outros objetivos importantes
para suas vidas e das comunidades
em que vivem.

O meu interesse em investigar este
tema partiu do pressuposto que o pro-
cesso de “empoderamento” das mu-
lheres “caboclas”, moradoras de co-
munidades da periferia de Florianó-
polis, resultou da articulação de sua
condição de migrantes, pobres, com
sua cultura que valoriza a solidarie-
dade, a determinação e a resistência
à opressão.
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Para trabalhar com estas mulhe-
res migrantes, conhecer suas trilhas
de vida no tempo e no espaço, escolhi
uma das modalidades de pesquisa

qualitativa – o método biográfico2 ,
considerando que o mesmo possibili-
ta “vez e voz” àquelas pessoas, gru-
pos ou segmentos da sociedade que
nunca tiveram oportunidade de se
manifestar na história oficial. Ao es-
colher este método, que faz parte da
categoria “Relatos Orais”, tive como
objetivo reconstruir, através da análi-
se de 14 biografias, a história sócio-
econômica e cultural do grupo de li-
deranças entrevistadas. A unidade de
investigação foi a trajetória de vida de
mulheres e homens que, consideran-
do contribuições diferentes sobre vá-
rios itinerários deste grupo de mi-
grantes do campo para a cidade, per-
mitiu visualizar o processo de “empo-
deramento” das mulheres.

As lideranças escolhidas foram
onze mulheres e três homens3  que,
participam ou já participaram do pro-
cesso de organização de suas comu-
nidades, são, ou foram, membros da
associação de moradores, participa-
ram, como representantes das comu-
nidades, de audiências com o setor
público para reivindicar medidas re-
lacionadas ao atendimento de suas
necessidades básicas. As mulheres,
além disso, fazem parte de grupos de
mulheres, da cooperativa de costura,
da padaria comunitária, da pastoral
social, da pastoral da criança, da saú-
de e de outros movimentos. As lide-
ranças estudadas são, ou afirmam ser,
de origem cabocla; todas migraram da
região oeste do estado de Santa
Catarina para Florianópolis, ou seja,
do campo para a cidade, e pertencem
a duas gerações: a primeira, encon-
tra-se atualmente na faixa de 60 a 92
anos e a segunda, na faixa etária de
26 a 45 anos, sendo que duas desta
última são filhas de mulheres da pri-
meira geração.

A técnica para o levantamento de
dados foi a “entrevista centrada no
problema de pesquisa” (WITZEL,
1995). Esta é uma das variantes das
metodologias qualitativas utilizada,
principalmente, em construções bio-
gráficas, onde se estabelece um “fio
condutor”, de acordo com a proble-

mática de pesquisa, para a realização
das entrevistas. O roteiro elaborado
para as entrevistas, teve quatro com-
ponentes no “fio condutor”:

a) origem da pessoa, ascendência
familiar, local de nascimento,
costumes, cotidiano familiar,
características da cultura cabo-
cla, etc. para resgatar a dimen-
são étnica;

 b) a trajetória ocupacional (de tra-
balho ou emprego) de cada en-
trevistado, bem como a dos
pais e familiares, as estratégi-
as de sobrevivência nos locais
de origem, os motivos da mi-
gração e o tipo de ocupação em
Florianópolis para investigar a
dimensão de classe;

c) as relações entre o companhei-
ro e a companheira, a divisão de
papéis na família, as concepções
de homem/mulher e identidade
de gênero para resgatar a dimen-
são de gênero e , finalmente,

d) a liderança exercida nos locais
de origem e nas atuais comu-
nidades em que   residem e sua
relação com o processo de
“empoderamento”.
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A produção científica na área das
Ciências Humanas, tanto no Brasil
como na América Latina, tem apon-
tado para algumas dificuldades, como
afirma Aníbal Quijano (1995, p.104):

a diversidade e a hetero-
geneidade da história latino-
americana obriga a ultrapas-
sar os limites da episte-
mologia ocidental, cujo pa-
radigma foi definido a par-
tir da racionalidade euro-
péia, a partir de uma relação
de exterioridade entre sujei-
to e objeto.

����������	 
����	 ����������	 
����	 ����������	 
����	 ����������	 
����	 ����������	 
����	 �����


�
�
�
�
���������������	 �����	 �����	 �����	 �����	 ��	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 ������� !����	 �"	 ��#$%�	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 ������� !����	 �"	 ��#$%�	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 ������� !����	 �"	 ��#$%�	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 ������� !����	 �"	 ��#$%�	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 ������� !����	 �"	 ��#$%



�%�%�%�%�%

Com o objetivo de diminuir esta
relação de exterioridade entre sujeito
e objeto, os estudos feministas têm
dado contribuições teórico-metodo-
lógicas valiosas para a Sociologia. Em
seu esforço de explicar as relações
entre os diferentes grupos que fazem
parte da sociedade, os estudos femi-
nistas contemporâneos têm chamado
atenção para a heterogeneidade da
categoria “mulher” e questionado as
teorias de caráter eurocêntrico, sua
excessiva objetividade, normatividade
e a-historicidade, deixando de lado as
dimensões da vida, o reconhecimento
das múltiplas formas de alteridade, o
direito às diferenças e a subjetivida-
de. Os estudos feministas têm desta-
cado, também, que a história e o sig-
nificado da categoria mulher devem
ser entendidos à luz das histórias e dos
significados de outras categorias:
classe, raça, etnia, sexualidade, naci-
onalidade, etc., e revelado como o
sexismo, o classismo e o racismo são
formas de opressão e violência que
permeiam as relações sociais, definin-
do padrões assimétricos entre homens
e mulheres.

Estes estudos feministas têm apon-
tado ainda para o significativo aumen-
to dos fenômenos da “feminização da
pobreza” e da “feminização da migra-
ção”. Segundo dados da ONU, 70%
dos pobres de todo o mundo são mu-
lheres, que, por sua vez, têm despon-
tado nos cenários da migração inter-
na (nacional) e externa (internacional)
como sujeitos autônomos, em busca
de melhores condições de vida para
si e para seus filhos. As clássicas te-
orias sobre migração têm focalizado
prioritariamente suas causas econô-
micas e políticas, ou seja, vinculam a
migração a oportunidades de empre-
go para homens – provedores de fa-
mília, no modelo capitalista de desen-
volvimento.

O número de mulheres que mi-
gram, sozinhas ou acompanhadas de
seus familiares, tem aumentado
significamente nas estatísticas nacio-
nais e internacionais, dado o caráter
multidimensional dos papéis atribuídos

à mulher na família, incluindo sua
maior responsabilidade em relação
aos filhos, ao sustento da família e o
seu deslocamento em função de ca-
samentos. As clássicas teorias sobre
migração também têm negligenciado
as estatísticas sobre o fluxo crescen-
te de mulheres que entram anualmen-
te no mercado de trabalho bem como,
a mobilidade interna e externa das
mesmas que saem de seus locais de
origem em busca de uma vida melhor,
fugindo de diferentes formas de
opressão e exploração.

Neste sentido, ressalto a importân-
cia de considerarmos a perspectiva de
engendramento das migrações, ou seja
de levar em conta que os fatores que
estimulam a migração, quando com-
parados entre homens e mulheres, são
diferentes. A crescente mecanização
da agricultura e o processo de indus-
trialização no campo não são neutros
em relação a gênero.

Em função das atividades de sub-
sistência atribuídas em geral às mu-
lheres, elas são as mais penalizadas.
Esta situação tem sido vivida pela
maioria das mulheres dos países sub-
desenvolvidos porque

o gênero feminino é aquele
que mais trabalha; recebe
menor retribuição pessoal
por seu trabalho; enfrenta
mais impedimentos e limita-
ções para alcançar riqueza
social; possui mais carênci-
as, enfrenta mais privações
e satisfaz em menor medida
suas necessidades vitais
(LAGARDE, 1996, p. 170).

É importante considerarmos, tam-
bém, que o processo de migração para
as mulheres significa, muitas vezes, a
fuga de uma estrutura social patriarcal
com rígidas noções do que constitui
“propriedade” em relação à mulher.
Em geral, a mulher pobre, índia, negra
ou mestiça não tem direito à herança e
à propriedade de terras no campo nem
quando casa e muito menos quando se

separa (ou divorcia), configurando-se
uma articulação entre as categorias
gênero, classe e etnia.

Para analisar esta forma particular
de opressão a que são submetidas as
mulheres e, de modo particular, as
mulheres migrantes, caboclas, líderes
de comunidades da periferia de Flo-
rianópolis, incorporamos a perspecti-
va de gênero4  em nossa análise, que
considera a ressignificação da histó-
ria, da sociedade, da cultura e da polí-
tica a partir das mulheres e com as mu-
lheres. O olhar através da perspectiva
de gênero nomeia de outras maneiras
as coisas conhecidas e lhes outorga
outros significados. Inclui o propósito
de revolucionar (desconstruir) a ordem
dos poderes entre os gêneros e com
ele a vida cotidiana, as relações, os pa-
péis e os estatutos da mulher e do ho-
mem. Abrange, de maneira
concomitante, mudar a sociedade, as
normas, as carências e o Estado.

A perspectiva de gênero exige uma
nova postura frente à concepção de
mundo, aos valores e ao modo de vida,
ou seja, põe em crise a legitimidade
do mundo patriarcal.
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A categoria gênero é uma cate-
goria relacional que busca explicar a
construção de um tipo de diferença
entre os seres humanos e não pode
ser reduzida à mulher. Gênero é mais
que uma categoria, é uma teoria am-
pla que abrange hipóteses, interpre-
tações, categorias e conhecimentos
relativos ao conjunto de fenômenos
históricos construídos em torno do
sexo. Para Lagarde,

gênero é a categoria corres-
pondente a ordem sóciocul-
tural configurada sobre a base
da sexualidade: a sexualida-
de por sua vez definida e
significada historicamente pe-
la ordem genérica (1996, p.26).

Assim, o gênero é uma constru-
ção simbólica e contém o conjunto de
atributos designados às pessoas a par-
tir do sexo. O gênero está assentado
no corpo histórico de cada pessoa.
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Defino “migração” como uma
ação social de caráter individual ou
coletivo, espontânea ou forçada, que
ocorre através de um deslocamento
interno (do campo para a cidade, de
uma cidade para outra, no mesmo
país), ou externo (de um país para o
outro); envolve  cruzamento de fron-
teiras administrativas e políticas (ter-
ritórios) e fixação de nova residência,
bem como um processo de desenrai-
zamento do local de origem seguido
de novo enraizamento (aculturação)
no local de chegada. Os motivos da
migração tanto podem ter causas só-
cioeconômicas e políticas como tam-
bém podem estar associados a dimen-
sões subjetivas. As migrações podem
ser ainda permanentes, temporárias,
sazonais ou circulares5 .

As famílias das mulheres entrevis-
tadas para nossa pesquisa, antes de
migrarem para a cidade, viviam no cam-

po como “posseiros” e o seu sistema
de vida seguia a lógica do “entorno ca-
boclo”6 : a matriz sócioeconômica-cul-
tural destas famílias assentava-se na
aldeia indígena da qual herdaram a con-
cepção da terra, como fonte geradora
da vida, cuja possessão era sempre pro-
visória e servia para atender às neces-
sidades imediatas. Trabalhavam somen-
te para a sobrevivência, não se preocu-
pavam com os excedentes da produti-
vidade, nem com o lucro, tampouco com
a propriedade individual da terra, por-
que viviam do usufruto da mesma. Es-
tas famílias foram discriminadas no pro-
cesso de colonização do oeste do esta-
do de Santa Catarina. Com a chegada
de migrantes europeus para a região
(italianos e alemães) o modelo de  colo-
nização imposto pelas autoridades foi o
“colonato” (em regime europeu), e os
caboclos nativos foram

afugentados de onde viviam
como posseiros, numa opera-
ção de ‘limpeza da área’,
para que as terras boas pu-
dessem ser vendidas sem ‘in-
trusos’ e por um bom preço
aos colonizadores europeus
(RENK, 1997, p. 116).

O processo de expropriação dos
camponeses nativos, posseiros e humil-
des de suas terras, no Brasil, acentuou-
se com os planos de modernização dos
governos da ditadura militar durante os
anos de 1960 e 1970. Esta expropria-
ção não ocorreu apenas por intermédio
de uma violência aberta, mas também
por intermédio de uma violência escon-
dida e legal como no caso dos “grileiros”
que falsificavam escrituras de posse ex-
propriando os caboclos de suas terras.
Nestas “retiradas”, as famílias sofreram
um processo brutal de desenraizamento,
revoltando-se contra as injustiças sofri-
das, mas restando-lhes poucas opções:
ou se submetiam a trabalhar para os ou-
tros ou se dirigiam às periferias das ci-
dades mais próximas. Nestas, também,
não encontrando emprego nem chances
de sobrevivência continuaram a trilha
da migração para as grandes cidades

ou para a capital do estado de Santa
Catarina, Florianópolis (no caso
pesquisado).

Além da expropriação de suas ter-
ras, que levou as mulheres a migrar
do campo para a cidade, podemos
mencionar outros motivos.

 – A reconstituição familiar em
torno da Penitenciária  Estadu-
al: as mulheres dos presos que
são transferidos de municípios
do interior do estado para a Pe-
nitenciária Estadual (Florianó-
polis), vieram para a cidade e
instalaram-se nas redondezas
do presídio com o objetivo de
permanecerem perto do mari-
do, pai ou filho sentenciado.

 – Perda do marido (viuvez ou se-
paração) e vinda em busca da
rede familiar: as mulheres que
ficaram sozinhas (viúvas ou
separadas) no campo, vieram
para cidade “atrás” dos famili-
ares ou da mãe. A presença da
família do migrante na cidade
é um  fator de atração que
“puxa” os membros que mo-
ram no campo, constituindo-se
numa verdadeira “corrente mi-
gratória”. Em muitos casos,
morar perto da mãe é básico
para a vida e, às vezes, para a
sobrevivência da família. Ela é
o suporte, o apoio, o refúgio,
não somente em termos mate-
riais, mas, principalmente, em
termos psicológicos e afetivos.

 – Vinda em busca de serviços de
saúde e outros recursos assis-
tenciais: a escassez dos recur-
sos de saúde é particularmente
grave ou ausente no campo e
muitas mulheres se deslocaram
para a cidade porque necessi-
tavam de um atendimento
emergencial. Além de figurar
entre os países que possuem a
distribuição de renda mais desi-
gual do mundo, no Brasil ocor-
rem enormes diferenças na dis-
tribuição espacial de serviços de
saúde. Analisando a condição

����������	 
����	 ����������	 
����	 ����������	 
����	 ����������	 
����	 ����������	 
����	 �����


�
�
�
�
���������������	 �����	 �����	 �����	 �����	 ��	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 ������� !����	 �"	 ��#$%�	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 ������� !����	 �"	 ��#$%�	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 ������� !����	 �"	 ��#$%�	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 ������� !����	 �"	 ��#$%�	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 ������� !����	 �"	 ��#$%



�0�0�0�0�0

de pobreza, falta de trabalho e
serviços assistenciais,  Durham
(1978) coloca que a migração
para a cidade é vantajosa para
algumas famílias, porque nela
encontram maiores possibilida-
des de acesso à certos benefí-
cios – assistência médica, ins-
trução para os filhos e  salários
mais elevados – vistos como
“vantagens” da cidade.

 – Vinda atrás de emprego e con-
dições de sobrevivência: as for-
mas injustas de expropriação, o
regime de exploração a que
eram submetidas, muitas vezes
tendo que trabalhar só a troco de
comida ou em regime de escra-
vidão por dívida, impulsionaram
a vinda das famílias destas mu-
lheres para a cidade. Outros fa-
tores que estimularam a saída do
campo foram: a falta de uma
política agrária que beneficie o
agricultor, ou seja, inexistência de
incentivo ou garantia na planta-
ção; as más condições climáti-
cas (seca, geada ou enchente)
que arrasam o produto do seu tra-
balho e as incertezas dos preços
mínimos no mercado.

A chegada das mulheres
migrantes e suas famílias na cidade
nem sempre é fácil.
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Além de chegarem sem posses
materiais, as mulheres migrantes e
suas famílias sofrem ainda com aqui-
lo que Kowarick (conf. SADER,
1988, p.93) chama de “perda de pro-
priedades cognitivas” – o estoque de
conhecimento que tinham para o de-
senvolvimento do trabalho rural não
lhes serve mais, dadas as caracterís-
ticas diversas do trabalho urbano, e
passam a ocupar posições mais pe-
nosas e mal remuneradas no merca-
do de trabalho.

Chegando à cidade, essas famíli-
as passam a morar na periferia (fa-
velas), dado o alto custo da moradia.
Nestes locais geralmente inexiste qual-
quer infra-estrutura de saneamento,
regularização de posse do terreno, ilu-
minação pública, creches. Além dis-
so, enfrentam problemas como o de-
semprego, o subemprego, o alcoolis-
mo, o narcotráfico, a violência, o me-
nor abandonado, etc. Todas estas cir-
cunstâncias levam estas famílias a
viver uma “nova desigualdade”
(MARTINS, 1997).

Na trama dessas contradições, as
redes sociais – familiares, de vizinhan-
ça e redes de ONGs – terão um pa-
pel decisivo no processo de acultu-
ração dos migrantes e sua integração
ao espaço e à cultura urbana.
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Ao chegarem a cidade, as famíli-
as migrantes encontraram nas redes
sociais – familiares, de vizinhança e
de ONGs – os principais espaços de
solidariedade. Elas as auxiliaram no
processo de aculturação e socializa-
ção  à sociedade urbana.

1. Redes familiares, de parentes-
co e de compadrio: a importân-
cia da rede familiar foi um dos
motivos mais decisivos na vin-
da de muitas mulheres para
Florianópolis. Elas vieram

“atrás” da mãe ou em busca
de uma figura masculina que
substituísse o pai “provedor”
ausente. Quando chegam na
cidade são acolhidas pelos pa-
rentes e familiares que lhes ofe-
recem um cômodo da casa (na
maioria das vezes o porão)
para se abrigarem até conse-
guirem um espaço próprio. O
papel da mãe foi fundamental
para a sobrevivência da famí-
lia de muitas mulheres, servin-
do de suporte, por exemplo,
para deixar os filhos e ir para o
trabalho. Nas famílias caboclas
pobres, a reciprocidade entre
parentes não é apenas um laço
natural: eles ajudam-se não
apenas por serem parentes bi-
ológicos, mas principalmente
porque o parentesco tem um
valor fundamental em sua cul-
tura. Os “laços de compadrio”
(padrinhos de batizado) também
fazem parte da rede de rela-
ções familiares. O compadre
ou a comadre, na cultura ca-
bocla, têm o mesmo status que
um irmão ou irmã.

2. Redes de vizinhança: a solidari-
edade entre vizinhos é a forma
mais primária de ajuda mútua,
pois manifesta-se na vida   coti-
diana. O “vizinho ocasional so-
lidário” é de grande valor; é
aquele que vem em auxílio das
pessoas em situações extremas:
de doença, de falta de água e
comida, que cuida da criança
quando a mãe necessita sair, etc.
A solidariedade entre os mora-
dores e os vizinhos é um valor
essencial nas comunidades ca-
rentes, na luta pela satisfação
das necessidades vitais.

3. Redes de ONG’s – Organiza-
ções Não Governamentais: a
partir da década de 1970, fo-
ram várias as iniciativas que im-
pulsionaram a emergência de
movimentos sociais em
Florianópolis, com as seguintes
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origens: a Teologia da Liberta-
ção; os partidos políticos quan-
do saíram da clandestinidade;
a atuação de estudantes univer-
sitários através da oferta de
cursos de cunho social e
educativo como Ciências Soci-
ais, Serviço Social, Educação,
além da Pastoral Universitária;
o movimento sindical e o movi-
mento dos Sem-Terra cujo
exemplo foi seguido pelo o
movimento dos Sem-Teto.

O papel dos “agentes externos”7

que atuaram, e ainda atuam, junto às
comunidades de periferia foi de gran-
de importância no processo de
conscientização das mulheres
migrantes caboclas. Eles auxiliaram
essas mulheres a politizar sua vida
doméstica e os problemas da comu-
nidade e oportunizaram espaços de
convivência, socialização de experi-
ências e aprendizado, como foi o caso
de uma agente externa do Centro de
Apoio e Promoção ao Migrante –
CAPROM que, durante os encontros
das mulheres, fez com que elas com-
partilhassem suas histórias de vida.
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Estudando a realidade das mulhe-
res migrantes, líderes de comunida-
des da periferia de Florianópolis, ao
mesmo tempo pobres, descendentes
de índias, trabalhadoras domésticas,
o conceito de “alquimia” (CASTRO,
1992) permitiu analisá-las como se-
res múltiplos, alquímicos: são ao mes-
mo tempo mulheres, companheiras,
mães, migrantes, lideranças, trabalha-
doras, pobres, semi-analfabetas. O
conceito de “alquimia” expressa um
jogo entre encontros, contradições,
transformações que se iniciam com a
ruptura dos esquemas duais ou anta-
gônicos.

Ao migrarem do campo para a ci-
dade, as mulheres começaram a to-

mar  consciência de suas diferenças,
tanto de classe como de etnia, e pas-
saram a enfrentar conflitos de identi-
dade. A situação de discriminação,
vivenciada por esta mulher entrevis-
tada, mostra que ela tem consciência
de sua pobreza mas ao mesmo tempo
quer ser reconhecida como sujeito,
como cidadã:

Nós somos discriminados tan-
to na cor como na pobreza.
Na cor, o negro é muito mais
discriminado do que o ín-
dio... a gente, assim como po-
bre, vê que as pessoas dis-
criminam muito, só porque ele
é pobre, acham que é rela-
xado! Mas as pessoas estão
muito enganadas sobre isso,
porque nem todo mundo é
igual. Porque se um dia tu
queres chegar ao poder que
nem um rico, tens que bata-
lhar muito, tens que passar
por muitas experiências... e
se tu conseguires chegar ao
poder, mesmo assim tu és dis-
criminada porque vens da
classe baixa. Então a discri-
minação sobre o pobre é mui-
to grande! (Marlene).

Habitar numa comunidade de
periferia também é fator de precon-
ceito para as mulheres. Quando pre-
cisam dar seu endereço, sentem-se
discriminadas, pois segundo a fala
de uma delas: “eles acham que todo
mundo que mora no morro (favela)
é marginal [...]”  O local de resi-
dência predetermina suas identida-
des: moradora de morro, pobre, mar-
ginal. Também define quem são seus
iguais e de quem ela não deve apro-
ximar-se.

A realidade da pobreza inclui hoje
mais do que não ter comida; inclui a
negação subjetiva da pobreza por par-
te dos pobres: na medida do possível,
eles preferem não se reconhecer
como tais. Além de serem rejeitados
fisicamente (raça/etnia), geografica-

mente (gueto) ou materialmente (po-
breza), os excluídos também o são das
riquezas espirituais: os seus valores
têm falta de reconhecimento e estão
ausentes ou banidos do universo sim-
bólico. Ocorre uma diferença no pla-
no cultural, econômico, político e so-
cial caracterizando uma profunda de-
sigualdade. Trata-se de uma nova
desigualdade social que dá origem a
dois mundos, duas “humanidades”.
De um lado, os integrados no circuito
produtivo e de outro, uma sub-huma-
nidade constituída por excluídos pelo
avanço do capitalismo (MARTINS,
1997). Neste contexto de exclusão,
pobreza significa a incapacidade de
participar no mercado de consumo e
o desemprego sublinha a incapacida-
de de participar no mercado de pro-
dução. Para este autor

o que se chama de pobreza, em
termos concretos, é privação:
privação de emprego, priva-
ção de meios para participar
do mercado de consumo, pri-
vação de bem-estar, privação
de direitos, privação de liber-
dade e privação de esperan-
ça (MARTINS, 1997, p. 18).

O processo de aculturação das mu-
lheres da primeira geração foi mais pro-
blemático do que o da segunda: por
exemplo, dona Marica (65 anos) até hoje
cria seus animais no topo do “Morro do
Horácio” e tem lá suas plantações, de
milho, batata-doce, uma vez que sente
necessidade de mexer na terra. Como
aponta Durahm (1978, p. 220), não se
pode esperar dos migrantes rurais a
adoção de valores modernos de uma
sociedade urbana cujas atividades exi-
gem qualificações que o migrante não
tem. Em razão de sua condição de nati-
vo do campo, o migrante tende a repro-
duzir no espaço urbano, alguns dos pa-
drões culturais que caracterizam a co-
munidade de onde veio.

Algumas mulheres demoraram um
tempo para acostumar-se a vida na
cidade; uma delas diz: “Quase morria
chorando, tinha muito barulho, sentia
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falta da terra [...]”. A mudança dos
hábitos alimentares também é difícil:
o fato de ter que comprar tudo o que
precisavam, até o leite em saquinho!

O processo de aculturação das
mulheres migrantes da segunda ge-
ração não foi tão problemático. Elas
se adaptaram mais rapidamente em
Florianópolis porque logo conseguiram
emprego, em geral como trabalhado-
ras domésticas. Os serviços de faxi-
neira e empregada doméstica exer-
ceram um papel importante na incor-
poração ao mercado de trabalho das
mulheres com menor escolaridade e
sem experiência profissional. As
migrantes têm nessas atividades “o
caminho de socialização na cidade [...]
o abrigo, a comida, a casa e a famí-
lia” (MELO, 1998, p. 357). O serviço
doméstico remunerado ainda é a ocu-
pação principal das brasileiras: em
números absolutos, são quase cinco
milhões de mulheres que exercem
essa ocupação no Brasil8 . Em toda a
América Latina, dois terços de mu-
lheres que migraram do campo para
a cidade na  década de 1990 em bus-
ca de melhores condições de vida, são
atualmente trabalhadoras domésticas
(SCHÄFTER e SCHULTZ, 1999).

As mulheres migrantes mais novas
têm noção clara das diferenças que
separam sua geração daquela de suas
mães: “elas tinham menos liberdade no
campo, ficavam trancadas dentro de
casa, dependiam do marido, ganhavam
uma porção de filhos, sofriam caladas
e não tinham oportunidade de traba-
lhar fora”. Elas reconhecem que na
cidade têm mais oportunidades, tanto
para elas como para os filhos estuda-
rem e trabalharem. Mas, por outro lado,
têm grande preocupação com a edu-
cação dos filhos que “vivem ali soltos,
misturados com esta turma de vadios,
baderneiros e traficantes”.

No cotidiano das famílias caboclas
migrantes, o sentimento de exclusão é
uma  constante: além de terem sido
expulsas do campo, serem obrigadas
a morar nas comunidades de periferia
da cidade, serem chamadas  “sem-

teto”, terem traços indígenas, serem
semi-analfabetos e não possuírem qua-
lificação para o trabalho, são conside-
radas suspeitas, por morarem em co-
munidades de periferia, como mostra
a fala desta mulher:

[...] a gente é discriminado
porque vem da classe baixa...
especialmente o pessoal das
comunidades de periferia
como aconteceu com o mari-
do da minha irmã. Só porque
ele falou que morava aqui na
comunidade, ele não conse-
guia trabalho, e a moça ain-
da foi bem clara com ele: 'a
gente não confia nas pesso-
as que moram lá'... Ele preci-
sou implorar dizendo: 'mas eu
sou diferente, podem ir lá em
casa, eu sou limpo e honesto,
nunca roubei'. Ele perdeu
muita vaga boa porque mora
aqui nessa comunidade... nós
que lutamos tanto para ser o
que a gente é hoje [...] (Mar-
lene).

Com a intensificação das migrações
do campo para a cidade, o problema das
diferenças se intensifica. Na cidade
convivem pessoas de origens culturais,
condições étnicas e sociais diferentes,
crenças religiosas variadas, ideologias
opostas que dão origem tanto a proces-
sos de aproximação identitária, como de
discriminação e exclusão. Esta perspec-
tiva desloca o foco da análise das dife-
renças culturais de língua, religião,
filiação etc., para pensá-las do ponto de
vista relacional e político. Aqui, os estu-
dos sobre identidade étnica “se voltam
para a compreensão dos modos como
as pessoas se auto-atribuem as identifi-
cações” (MONTEIRO, 1997, p. 62). É
a “concepção relacional da identidade”
formulada por Barth (MONTEIRO,
1997), na qual a identificação étnica de
um determinado grupo é o resultado da
capacidade do mesmo em manter sim-
bolicamente as fronteiras de diferenci-
ação que o distinguem dos grupos vizi-
nhos. Como toda a identidade se esta-

belece por relação, ela se configura no
campo das identificações coletivas: a
criação de um “nós” implica a “delimi-
tação de uma fronteira e a designação
de um “eles”. Essa definição de um
“nós” geralmente tem lugar num con-
texto de diversidade e conflito”
(MOUFFE, 1996a, p. 115).

Ao longo de minha pesquisa, cons-
tatei que a auto-atribuição da identifi-
cação difere entre os homens e as
mulheres; estas mencionam ser “des-
cendentes de índio” ou de origem
“bugra”; os homens, por sua vez, pre-
ferem definir-se como “brasileiros”.
Uma das razões desta dificuldade dos
homens, ao meu ver, é a forma como
o passado é ressignificado para eles,
sendo produzido pelo processo de ne-
gação da mãe índia decorrente da se-
cular situação de opressão e extermí-
nio por parte da civilização ocidental.

A mãe índia sempre exerceu a
maternidade de uma forma muito ple-
na. Mas o valor desta mãe foi negado
historicamente no Brasil. Para os ho-
mens, identificar-se com a mãe seria
dizer “eu sou índio”: assumir a cultura
indígena é assumir a cultura do venci-
do9 . Por isto, o silenciamento em tor-
no da origem ficou explícito, principal-
mente, entre os homens entrevistados,
ao passo que as mulheres assumiram
sua ascendência indígena com orgu-
lho porque identificam-se com a “mãe”.
Se, por um lado, as lideranças entre-
vistadas vivenciaram várias situações
de antagonismo e discriminação, por
outro, a criação de um “nós” realizou-
se em função da convivência num mes-
mo espaço geográfico, próximas a seus
conterrâneos que compartilham a mes-
ma cultura e a mesma identidade. Isto
contribuiu significativamente para as
mulheres iniciarem seu processo de
“empoderamento”.
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A categoria “empoderamento”,
central neste estudo, vem do inglês:
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empowerment (FRIEDMANN,
1996; STARK, 1996), e tem sido utili-
zada por autores que estudam formas
de “desenvolvimento alternativo”
(FRIEDMANN, 1996; STARK,
1996), “desenvolvimento humano sus-
tentável” (MAX-NEEF, 1986;
MAHBUB UL HAQ, 1995), “gêne-
ro e desenvolvimento” (LAGARDE,
1996; GUZMÁN, 1991). O princípio
do “empoderamento” distingue estes
novos paradigmas dos tipos tradicio-
nais de desenvolvimento. Estar
“empoderado”

significa que as pessoas es-
tão em posição de exercer
sua capacidade de escolher
de acordo com seu próprio e
livre desejo. Implica uma po-
lítica  democrática em que as
pessoas podem influenciar
nas decisões sobre suas pró-
prias vidas. [...] Significa a
descentralização do poder
de tal forma que a governa-
bilidade seja trazida na por-
ta de cada pessoa. Significa
que todos os membros da so-
ciedade civil, particularmen-
te as organizações não go-
vernamentais, participem de
fato da tarefa de tomar e
implementar decisões (MAH-
BUB UL HAQ, citado por
LAGARDE, 1996, p.111).

Uma das características que ficou
constatada através do estudo das
mulheres migrantes de origem cabo-
cla foi sua luta pela sobrevivência e
sua resistência à opressão e à explo-
ração. Essas mulheres não se deixa-
ram dominar, e sua história é uma his-
tória das resistências, daquelas e da-
queles que sempre têm sido domina-
dos: mulheres, camponeses, minorias
étnicas, negros, etc. Esta caracterís-
tica da resistência evidencia que o
poder é relacional, que as relações não
são de “mão única”, e que nos dois
pólos da relação encontram-se sujei-
tos capazes de reagir, com algum grau

de liberdade (FOUCAULT, apud
LOURO, 1997).

Nesta perspectiva de resistência
e luta pela sobrevivência, resgatamos
do conceito de “empoderamento”
uma outra concepção de poder: um
poder que afirma, reconhece e valo-
riza, ao invés de um poder que opri-
me, domina e anula. Aqui, o “empo-
deramento” é entendido como “um
processo que oferece condições e
possibilidades às pessoas de auto-de-
terminar suas próprias vidas”
(RAPPAPORT, 1985). Trata-se de
uma construção diferente das relações
de poder, ou seja, procura potenciar
pessoas ou grupos que têm menos
poder na nossa sociedade; é um po-
der que vem de baixo, que reconhece
os oprimidos como sujeitos da histó-
ria. É um conceito importante para
entender e dimensionar o fortaleci-
mento de capacidades dos atores –
individuais, coletivos – a nível local e
global, público e privado, para a sua
afirmação como sujeitos e para a to-
mada de decisões. Para Stark (1996),
através do “empoderamento” cada
pessoa toma parte nas decisões que
lhe dizem respeito; ele requer demo-
cracia e eqüidade entre as pessoas
envolvidas na tomada de decisões a
nível sócioeconômico e político.

Numa perspectiva desconstrucio-
nista que afirma uma nova concep-
ção de poder a partir da realidade das
mulheres, Lagarde (1996, p.209) en-
tende que o “empoderamento” impli-
ca na inversão dos mecanismos de
poder patriarcais fundados na opres-
são e na mudança de normas, cren-
ças, mentalidades, usos e costumes,
práticas sociais e conquista de direi-
tos pela mulher. É o poder das mulhe-
res conformado por um conjunto de
suportes, recursos e condições vitais:

– é o poder para viver sem o ris-
co que hoje significa a
vulnerabilidade de gênero;

– poder para ser respeitada em
sua integridade e não ser vio-
lentada;

– poder para afirmar-se e encon-
trar correspondência de suporte
e afirmação no mundo;

– poder para aceder aos recur-
sos e bens para satisfação de
suas necessidades;

– poder para intervir com parida-
de em todas as decisões e as-
suntos do mundo;

– poder de não ser oprimida e
relacionar-se com os homens
em igualdade de condições;

– poder para reconhecer-se nas
instituições  e na cultura que lhe
são próprias;

– poder para não se sentir estra-
nha no seu próprio mundo;

– poder de protagonizar cada
uma, a sua vida e de ser reco-
nhecida como gênero, como
um sujeito histórico (LA-
GARDE, 1996, p.209).

Para que esta nova concepção de
poder possa ser colocada em prática,
é necessário que aconteçam mudan-
ças estruturais profundas. Neste sen-
tido, Friedmann afirma que empo-
werment: “é todo acréscimo de po-
der que, induzido ou conquistado, per-
mite aos indivíduos ou unidades fami-
liares aumentarem a eficácia do seu
exercício de cidadania” (p.viii). Ele
aponta três tipos de empowerment,
importantes para as mulheres: o soci-
al, o político e o psicológico: o poder
social refere-se ao acesso a certas
“bases” de produção doméstica, tais
como informação, conhecimento e
técnicas, a participação em organiza-
ções sociais e os recursos financei-
ros. O poder político diz respeito ao
acesso dos membros individuais de
unidades domésticas ao processo pelo
qual são tomadas decisões; não é ape-
nas o poder de votar, mas, principal-
mente, o poder da voz e da ação co-
letiva. O poder psicológico, por sua
vez, decorre da consciência individu-
al de força e manifesta-se na auto-
confiança. O “empoderamento” psi-
cológico é, muitas vezes, o resultado

����������	 
����	 ����������	 
����	 ����������	 
����	 ����������	 
����	 ����������	 
����	 �����


�
�
�
�
���������������	 �����	 �����	 �����	 �����	 ��	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 ������� !����	 �"	 ��#$%�	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 ������� !����	 �"	 ��#$%�	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 ������� !����	 �"	 ��#$%�	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 ������� !����	 �"	 ��#$%�	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 ������� !����	 �"	 ��#$%



$�$�$�$�$�

de uma ação vitoriosa nos domínios
social ou político, embora também
possa resultar de um trabalho
intersubjetivo.

Estes três tipos de poder devem
integrar-se numa tríade interligada.
Quando esta tríade, centrada numa
mulher ou numa unidade doméstica,
está ligada a outras, o resultado é uma
rede de relações de empowering que,
devido ao esforço mútuo, tem um po-
tencial extraordinário de  mudança
social. As mulheres que trabalham
com outras mulheres, em cooperati-
vas de produção, movimentos políti-
cos ou grupos de apoio mútuo, podem
alcançar muito mais resultados do que
uma mulher trabalhando só. Redes e
organizações – isto é, a ação coletiva
– tendem a reforçar o processo de
“empoderamento” social, psicológico
e político das mulheres
(FRIEDMANN, 1996, p. 125).

Para Friedmann (1996, p. 50), “não
são os indivíduos mas as unidades
domésticas que são ‘pobres’, a pró-
pria pobreza deve ser redefinida
como um estado de disempo-
werment.” As mulheres estudadas
são pobres porque suas famílias não
tiveram ou não têm acesso ao poder
social para melhorar as condições de
vida de seus membros. A conquista
ou melhoria das unidades domésticas
(a casa) é, portanto, o ponto de parti-
da da produção da vida e das condi-
ções de existência das famílias, cons-
tituindo-se no primeiro passo do pro-
cesso de “empoderamento”10 .
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A luta pela sobrevivência foi uma
constante na vida das mulheres
migrantes entrevistadas para este es-
tudo. Cansadas de vagarem de um
lugar a outro, de trilharem caminhos
sem-teto e sem chão, fizeram do de-
sejo de ter  “sua casa”, um teto para

abrigar os filhos e um lugar de acon-
chego para o descanso dos pesados
dias de trabalho, um motivo para lu-
tar. A “luta pela casa” foi para essas
mulheres a primeira razão de levar
adiante uma ação coletiva, exigindo
delas, a saída do espaço privado para
o público para reivindicar o direito à
moradia. Tal estratégia consistiu-se na
conquista do espaço público pelas
mulheres e a desprivatização do lar,
sem que isso tenha significado sua
renúncia à privacidade.

Foi no espaço das redes de ONGs
que as mulheres migrantes iniciaram
seu processo de “empoderamento”.
No início da década de 1980, surgiu
em Florianópolis o Centro de Apoio
e Promoção ao Migrante e o Movi-
mento dos Sem Teto, ambos com o
objetivo de apoiar as famílias que che-
gavam em grande número, do cam-
po para a cidade. Inicialmente estas
famílias se alojavam em barracos pro-
visórios ou no porão da casa de pa-
rentes e muitas delas viviam em bai-
xo de uma das pontes da cidade. Os
agentes externos que atuavam atra-
vés das duas ONGs, anteriormente
mencionadas, entraram em contato
com estas famílias convidando-as a
participarem de encontros para dis-
cutir e planejar uma ocupação orga-
nizada de terrenos na cidade. Dez
comunidades de periferia surgiram
desta ocupação organizada e foram
as mulheres que mais se destacaram.
Não tinham medo de enfrentar a po-
lícia, iam com os filhos no colo ao
encontro das barreiras policiais que
se aproximavam, entraram nos gabi-
netes de prefeitos e autoridades, par-
ticiparam de passeatas exigindo seus
direitos. Não descansaram até con-
seguir o direito de posse para cons-
truir suas casas.

A casa, conquistada através das lu-
tas dessas mulheres, responde a uma
necessidade básica: o direito à mora-
dia. Na linguagem delas, “a casa é o
lugar que a gente tem pra ficar; tu tra-
balhas o dia inteiro e à noite sabes que
tens aquela casa para vir se aconche-
gar, descansar, pra no outro dia come-

çar de novo”. No entanto, na luta por
sua conquista, elas foram atribuindo um
novo sentido à casa: mais do que uma
necessidade material ligada somente à
subsistência, mais do que apenas um
lugar para ficar, a casa passou à ordem
dos desejos mais profundos, passou a
significar a realização dos seus sonhos
– “o meu maior sonho é ter uma casa, o
que mais que eu posso querer?”

O processo de “empoderamento”
das mulheres iniciou-se, primeiramen-
te, na aquisição do espaço doméstico,
espaço onde ocorrem as relações de
produção e reprodução do cotidiano
e onde elas desenvolvem sentimen-
tos de auto-estima e auto-confiança.
Neste espaço, também ocorreram
muitas lutas relacionadas à divisão de
papéis e à igualdade nas relações de
gênero: elas rebelaram-se contra as
relações pautadas pelo patriarcalismo
e contra a vigência da ética do cuida-
do somente para as mulheres. A “con-
quista da casa” levou as mulheres a
iniciarem seu engajamento político,
pois essa luta travou-se no espaço
público. Ela implicou no despertar de
sua consciência crítica, em sua parti-
cipação em grupos e associações
organizativas, na percepção das con-
tradições da realidade, na descoberta
de suas carências e necessidades, no
sentimento coletivo de estar compar-
tindo com muitas outras mulheres uma
situação comum e de uma mesma
identidade. Da mesma forma,  elas
perceberam que tinham poder para
decidir, propor e intervir coletivamen-
te junto às autoridades públicas e ou-
tras organizações da sociedade para
realizar as mudanças desejadas.

A partir da primeira conquista – a
casa, fortalecidas pelo processo de
conscientização política, estas mulhe-
res passaram a exercer outros cargos
de liderança na comunidade: a presi-
dência da associação de moradores, a
formação de cooperativas de costura
ou padaria comunitária. E toda vez que
a comunidade tinha que ser represen-
tada por alguém, por exemplo, nas ne-
gociações em órgãos públicos ou em
assembléias reivindicativas (luz, água,
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rede de esgoto), os próprios homens
diziam que tinha que ser uma mulher,
porque as mulheres teriam mais facili-
dade de relacionamento.

A entrada das mulheres na vida
pública representou, na vida das fa-
mílias caboclas, uma redefinição de
papéis. Os homens tiveram que acei-
tar responsabilidades na gestão do-
méstica, uma vez que as mulheres
estavam assumindo parte da respon-
sabilidade de manutenção da casa.
Essa participação das mulheres fez
com que sua posição nas redes de
poder no interior da comunidade
transformasse as relações de gêne-
ro: os homens aos poucos foram com-
preendendo e aceitando a saída de
suas mulheres para o espaço públi-
co. A mulher deixou de atuar nos li-
mites do privado e provocou novas
situações no interior da família e nas
relações informais de vizinhança e
amizade; a mulher passou a articu-
lar, no interior dos movimentos, lutas
diferentes em relação a seus com-
panheiros homens; e as mulheres or-
ganizadas em torno de questões
tradicionalmente femininas passaram
a questionar sua própria condição de
mulher (PINTO, 1992).

A decisão de levar adiante uma atu-
ação política provocou a resistência dos
maridos e dos filhos, a quebra das roti-
nas do cotidiano familiar e com certos
padrões morais predominantes no in-
terior da família e da comunidade.

As dificuldades para ingressar no
espaço público são assim relatadas
pelas líderes entrevistadas:

[...] no começo eu tive que
enfrentar uma barra pesada
dentro de casa, meu marido
não aceitava de jeito nenhum
que eu saísse, os filhos tam-
bém cobravam... mas deva-
garinho eu fui conseguindo
[...] (MARIA).

[...] meu marido não concor-
dava que eu saísse sozinha
com os homens para as reu-

niões, ele achava que os ou-
tros iam falar... Eu dizia: 'se
tu confias em mim, não tem
nada a ver' [...] (POTIRA).

[...] a minha maior conquista
é poder estar aqui neste gru-
po, na liderança da comuni-
dade, porque antes eu não
podia nem sair de casa, meu
marido não deixava, ele era
muito brabo![...] (LARA).

O “empoderamento” das mulhe-
res migrantes e caboclas foi, assim,
bastante facilitado pela democratiza-
ção do poder na unidade doméstica;
mesmo aquelas que tiveram que lutar
contra os valores e estereótipos, ci-
mentados pelo poder patriarcal, con-
seguiram dividir responsabilidades,
distribuindo as tarefas domésticas o
que facilitou sua saída do espaço pri-
vado e seu ingresso no espaço públi-
co. Estas mulheres não estavam acos-
tumadas a intervir no cenário “públi-
co” ou  “político”; ao longo de suas
vidas, numa sociedade patriarcal, a
política sempre havia sido restrita à
participação dos homens. Através do
processo de conscientização,  no qual
as mulheres caboclas não apenas se
conheceram e conviveram, como tam-
bém identificaram umas com as ou-
tras interesses comuns, ocorreu o
“empoderamento”, ou seja, as esfe-
ras da vida privada politizaram-se e a
política entrou em seus lares.

Estas mulheres, passaram a fazer
novas reivindicações nas suas comu-
nidades. Não se contentavam mais
apenas em fazer tricô, crochê ou cos-
tura nos encontros de seus grupos;
assuntos relacionados ao corpo, à se-
xualidade, aos direitos reprodutivos,
violência conjugal passaram a ser cada
vez mais freqüentes nas discussões,
provocando o questionamento de sua
condição de vida e de mulher. No en-
tender de Pinto (1992, p.135), “mu-
lheres cuja condição de miséria é cons-
tituída por múltiplas exclusões, pas-
sam a construir uma identidade.”

O processo de empoderamento,
não foi uma experiência apenas indi-
vidual; foi um processo coletivo. Cada
mulher descobriu-se parte do coleti-
vo e da história, assumiu-se como su-
jeito, ao mesmo tempo condicionada
pelo meio e dele condicionante. À me-
dida que as reivindicações foram sen-
do alcançadas, elas perceberam sua
força e sua capacidade, o que des-
pertou nelas novas idéias que desen-
cadearam novas ações.

A luta para “ter sua casa” exigiu
um longo processo, iniciado com a ocu-
pação do terreno – geralmente com
um barraco feito com material bas-
tante precário – seguido pela organi-
zação comunitária, a reivindicação dos
direitos de posse, para o que conta-
ram com a assessoria de agentes ex-
ternos. Com o documento de posse
em mãos, foi possível construir a casa
permanente, em grande parte
construída em regime de mutirão nos
finais de semana. Em situações de
emergência, quando ocorria a posse
coletiva de um terreno, a construção
exigia maior número de pessoas e,
muitas vezes, até a falta ao emprego.
A construção da casa permanente,
depois do lote regularizado, ocorria de
forma muito lenta e conforme as pos-
sibilidades financeiras de cada mora-
dor. A casa foi o espaço vital necessá-
rio para que ocorresse o processo de
“empoderamento” das mulheres
migrantes. Valentemente, fizeram da
conquista de um pedaço de terra no
qual pudessem cimentar sua casa o
símbolo-síntese de todos os seus so-
nhos: suas casas construídas por elas!
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Procurei demonstrar, neste traba-
lho, que o processo de “empode-
ramento” das mulheres migrantes,
atuais líderes de comunidades da pe-
riferia de Florianópolis, foi decorren-
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te de sua  condição de gênero, classe
e etnia. Eram mulheres pobres e, na
luta pela sobrevivência, deixaram
transparecer as características de
suas raízes culturais quais sejam: so-
lidariedade, resistência e ousadia.

Estas mulheres, ao passarem pelas
trilhas de vida, de tempo e de espaço,
viveram um intenso processo de
aculturação, relacionando-se com dife-
rentes pessoas, valores, costumes e ins-
tituições. Experimentaram uma verda-
deira “alquimia” em suas vidas, em sua
identidade e em seu cotidiano, tornan-
do-se diferentes do que eram antes de
migrarem, não sendo mais idênticas às
mulheres que saíram de suas terras,
deixando o campo para virem para a
cidade. Mesmo não sendo idênticas
entre si, pois cada uma possui sua sin-
gularidade, elas se sentem unidas por
um “amálgama”. Elas compartem os
mesmos princípios de solidariedade,
determinação e resistência, as mesmas
condições de gênero, sociais e étnicas.

Estas mulheres caboclas, ao tor-
narem-se sujeitos políticos, escolhe-
ram como arena o espaço público onde
a singularidade de cada uma (o self)
entremeou-se a um coletivo através
de suas práticas. Isso traduziu-se em
um estar junto com as demais mulhe-
res (a introjeção de um “nós”), lutan-
do por um mesmo fim, fazendo parte
de um projeto comum de mudança,
redefinindo suas identidades sociais –
mulheres pobres, trabalhadoras do-
mésticas, moradoras de periferias,
descendentes de índias. A identidade
de referência, como sujeito político
destas mulheres, foi sendo traçada e
redefinida entre sua biografia e sua
história, num processo com diversos
momentos e situações ao longo de
suas trilhas de vida.

Como trabalhadoras domésticas,
moradoras de comunidades da perife-
ria, enfrentaram vários tipos de discri-
minação tendo como norte uma subje-
tividade de classe que, imbricada com
as condições de gênero e etnia, produ-
ziram uma alquimia na subjetividade
destas mulheres. Se por um lado a con-

dição de classe foi um estigma, por
outro, a condição de gênero e etnia teve
uma conotação de “empoderamento”
– orgulho de serem da raça bugra, va-
lores de solidariedade, teimosia e re-
sistência, identificação em torno da fi-
gura da mãe e de uma causa comum
–  impulsionando essas mulheres a lu-
tarem pelos seus direitos.

A “alquimia” das categorias soci-
ais (gênero, classe e etnia) reelaborou
os significados das trajetórias das
mulheres caboclas como sujeitos po-
líticos. Estas, no processo conflitivo e
dialético de construção de sua subje-
tividade, de um lado lutando contra a
discriminação de gênero, classe e etnia
e, de outro, afirmando sua identidade
de mulheres bugras lutando por uma
causa comum, tiveram na conquista
de sua auto-estima e autoconfiança
um alicerce fundamental para sua luta
e para o seu “empoderamento”.

Recebido em  30/04/01. Aceito em
24/07/01.
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1 No Brasil houve um intenso
processo de miscigenação, e as
grandes massas de mestiços,
gestados por brancos e mulheres
indígenas, que não sendo índios
nem europeus se dissolveram na
condição de “caboclos”. (cf.
RIBEIRO, 1995, p.317)

2 Para um conhecimento mais
amplo sobre método biográfico,
relatos orais e história de vida
consultar: Ferreira, Marieta (1994);
Amado, Janaína & Ferreira,
Marieta (1996), Marre (1991).

3 O motivo da escolha de três
homens na pesquisa deu-se em
função de averiguar os diferentes
processos de “empoderamento”
entre os homens e as mulheres que
exercem cargos de lideranca. O
foco principal de análise, porém,
foi em relação às líderes  mulheres.

4 Para Lagarde (1996, p.84), a
perspectiva de gênero está
baseada na teoria de gênero e se
inscreve no paradigma teórico
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histórico-crítico e no paradigma
cultural do feminismo.

5 Sobre as dimensões de tem-
poralidade das migrações ver
Haferkamp (1995).

6 Chamo de “entorno caboclo” as
características socioeconômicas e
culturais do cotidiano das famílias
pobres descendentes da miscige-
nação de índio com branco que
vivem no campo, geralmente como
posseiros, trabalham como peões ou
capatazes em fazendas, possuem
seu próprio habitat, ou seja, plantam
somente para sobrevivência e
usufruem dos víveres que a própria
natureza fornece como a caça e o
extrativismo.

7 Denomino de “agentes externos”
todas as pessoas que desenvolvem
algum tipo de trabalho junto às
comunidades de periferia e não
residem no local. Atuam como
representantes de ONGs,
instituições públicas ou igrejas.

8 Segundo dados do PNAD/IBGE,
de 1995, são 4.782.016 mulheres
que trabalham atualmente de
domésticas no Brasil.

9 Gambini, Roberto. Entrevista
concedida à repórter Marta Góes,
In: Revista ISTO É.  Número
Especial de 31/12/1999, p. 3.

10 Neste estudo foi utilizada a
metodologia de Kiefer (STARK,
1996) que aponta cinco momentos
do processo de empoderamento:
contexto, motivação, engajamento
e reivindicação, integração e ação,
e conscientização.
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